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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA _____VARA CIVIL DA COMARCA DE CUIABÁ/MT.

FULANA DE TAL, brasileira, casada, do lar, portadora do RG n. ° XXXXXXXXXX SSP/MT e do CPF n. ° XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, residente e domiciliada à Rua XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, nesta cidade e comarca, por seu procurador in fine assinado (procuração anexa - DOC. 01), com endereço profissional constante no cabeçalho da presente, onde recebe intimações e notificações de praxe, vem, mui respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, propor:

AÇÃO DE REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS COM PEDIDO DE MEDIDA LIMINAR DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA.


Em desfavor do BANCO FIAT S/A, pessoa jurídica de direito privado, portador do CNPJ nº 62237425/0001-76, com endereço na Avenida Paulista, 967, 11º andar, Bela Vista – São Paulo, Cep – 01311-100, por seu Representante legal, ou quem suas vezes fizer, pelos fatos e motivos a seguir expostos:

DOS FATOS


A Autora, em 17/06/1997, firmou com a DOMANI DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS, contrato de compra e venda para aquisição de um veículo automotor da marca Fiat, ano de 1997, modelo Pálio EX, cor azul, chassi nº 54DDDAB54JIQJZ, conforme contrato em anexo ( DOC. 02 e 03)

De acordo com o contrato, acima referido, ficou acordado para aquisição do automóvel o valor de R$ 15.250,00 ( Quinze mil e duzentos e cinqüenta reais ), sendo que a Autora daria uma entrada de R$ 7.000,00 (Sete mil reais) e o restante, os R$ 8.250,00 ( Oito mil e duzentos e cinqüenta reais ), seriam parcelados mensalmente em 36 (Trinta e seis) prestações de R$ 395,42 (Trezentos e noventa e cinco reais e quarenta e dois centavos).


A DOMANI DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS emitiu em favor do BANCO FIAT S.A, uma cédula de crédito comercial ( n.º 44444444 ),  no valor dos R$ 8.250,00 ( Oito mil e duzentos e cinqüenta reais ) restantes do débito da Autora. 


Através de aditamento à cédula de crédito comercial ( DOC 04), ficou estipulado que a Autora seria a garantidora interveniente da cédula acima referida, e em razão disto, o automóvel permaneceria alienado ao BANCO FIAT S.A, até o momento em que  a dívida estivesse totalmente solvida.


A Autora, conforme cópias dos recibos em anexo( DOC 05 à 27 ), pagou todas as prestações que devia, sendo que a ultima parcela foi paga em 27/06/2000.


Mesmo honrando com as suas obrigações, ou seja, solvendo totalmente a sua dívida perante ao BANCO FIAT S.A, a Autora, recentemente, foi surpreendida ao tentar abrir uma conta universitária no BANCO DO BRASIL.


O BANCO BRASIL informou à Autora que ela não teria acesso ao limite do cartão de crédito a que tinha direito ao abrir a conta corrente, pois o nome desta estava incluso no SERASA ( DOC 28 e 29 ) em virtude do não pagamento de uma das parcelas do financiamento feito perante ao BANCO FIAT S.A. 


A Autora já tentou adquirir cartão de crédito da empresa CREDICARD, o que não foi possível, pois esta empresa também colocou a inclusão da Autora no SERASA como empecilho à aquisição do cartão.


Vários são os constrangimentos que a Autora vem sofrendo, constantemente, tudo em razão da injusta inclusão do seu nome no SERASA. Convém também dizer que a Autora, apesar de já ter pago a sua dívida há mais de 2  (dois anos), somente obteve a desalienação do seu veículo, pelo BANCO FIAT S.A, recentemente, para ser mais exato, no dia 03 de Setembro de 2002 ( DOC 30 ).

Aliás, é importante deixar claro que a Autora, por diversas vezes, entrou em contato com o BANCO FIAT S.A, e mostrou as cópias dos recibos de pagamento, mas, mesmo assim, sempre apontavam  o débito no controle administrativo do BANCO, como impeditivo da desalienação que lhe era devida. 


Vale ressaltar que a Autora sofreu várias pressões psicológicas, durante a época que ainda pagava as prestações para  uma agência de cobrança, indicada pelo BANCO FIAT S.A. A Autora tinha que pagar da forma que a agência de cobrança estipulasse, pois, caso contrário, a Autora perderia seu automóvel.


Percebe-se, no caso em questão, que a Autora cumpriu tudo o que havia combinado com o BANCO FIAT S.A, entretanto, este desrespeitou a Autora, ao impor, indevidamente, a inclusão da mesma no SERASA, ocasionando-lhe uma série de constrangimentos, inquietações e abalos em sua auto-estima, em seu crédito pessoal na praça e inúmeros outros problemas, que culminaram em um indiscutível e considerável dano moral.



Em razão do que foi exposto, a Autora não vê outro meio, se não o judicial, de ser indenizada pelos desrespeitos sofridos e pelos abalos morais decorrentes da injusta ação da entidade Ré. Tais motivos, irretorquivelmente, fundamentam a presente ação de indenização por danos morais.



DO DIREITO

I – DA NECESSÁRIA ANTECIPAÇÃO DA TUTELA


No caso em tela, é clara a necessidade da concessão do provimento antecipatório de tutela, em virtude de estarem presentes todos os requisitos legais para tanto.


Há muito tempo a Autora já pagou a dívida, pela qual havia se comprometido com a Ré, entretanto, esta, por total desorganização, ou até mesmo por má-fé, enviou o seu nome para o SERASA, ocasionando um gritante prejuízo, que precisa rapidamente ser cessado. 


Indene de dúvidas, douto juiz, o descaso e a falta de consideração dos grandes grupos econômicos (como a empresa Ré) para com o cidadão comum que precisa encontrar respostas rápidas e contundentes por parte do Poder Público, mais especificamente por parte do Judiciário, a fim de que se dê um definitivo basta a esse perverso sistema de massacre do homem pelo capital selvagem. E somente a condenação  imediata em obrigações de fazer ou de não fazer, e ainda ao pagamento de indenizações pelos danos morais impingidos aos cidadãos é que poderão constituir um sistema de freios e inibições capaz de dar uma resposta adequada, senão um basta a esse deplorável estado de coisas. 


In casu, o direito da Autora à concessão do provimento antecipatório está previsto no art. 273, caput, inc.I do CPC, nestes termos:

Art. 273 – O juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar, total ou parcialmente, os efeitos da tutela pretendida no pedido inicial, desde que, existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação e:

I – haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação(...).


As provas inequívocas, que garantem e asseguram a verossimilhança do direito da Autora, de não ter tido a inclusão e de retirar imediatamente o seu nome do SERASA, bem assim de ser indenizada pela agressão que recebeu em seu patrimônio moral, são todas as cópias dos recibos de pagamento, emitidos pela Ré, conforme documentos em anexo, os quais deixam cristalinamente demonstrados que o sofrimento e os constrangimentos morais pelos quais esta passou, e ainda passa, foram culpa única e exclusiva da desídia, da má-fé e do descaso do Banco Fiat.


E o dano irreparável, é a injusta manutenção, diga-se de passagem, da Autora na lista de “maus pagadores” (SERASA), pois, como se pode claramente verificar dos comprovantes de pagamento em anexo, a Autora, mesmo com enormes dificuldades e com muito esforço, honrou o contrato assinado com a Ré e pagou devidamente todas as parcelas do financiamento, não se justificando incluí-la, quanto mais mantê-la em cadastro de inadimplência. 



Por fim, a urgência advêm do fato de que não pode continuar a autora a ser penalizada – INJUSTAMENTE – pela incúria e pelo pouco caso da Ré, que, não agilizando providências para excluir o seu nome do SERASA, continua a causar-lhe prejuízos à sua honra e à sua dignidade, obstando que possa ter restaurada a sua auto-estima, o seu bom nome, a sua credibilidade na praça, a sua tranqüilidade e a sua paz de espírito. 


Portanto, não encontrando a Autora outra forma expedita de solução para o aflitivo problema que a angustia e infelicita, resta-lhe pugnar pela concessão do provimento antecipatório, ora cogitado, pois é impositivo requerer que esse e. juízo ordene à Ré a imediata e inadiável exclusão do seu nome da lista de devedores (SERASA), para que assim se faça inteira justiça.
III - DO DANO MORAL


Frente a tantas agruras, sofrimentos e humilhações, é óbvio que os danos causados à Autora, pela Ré, extrapolaram a esfera monetária, pois atingiram-na em sua honra, em sua dignidade, em seu amor próprio, em sua credibilidade social e comercial, causando sérios transtornos em sua vida profissional, pessoal, social e familiar. 


A Autora sempre se pautou por uma vida digna, honrada e tranqüila, sonho de qualquer pessoa nos dias atuais, sem se preocupar com as dívidas, já que a sua norma de conduta é viver dentro e de acordo com as suas posses, para viver sem sobressaltos e sem atropelos. Porém, com a inclusão do seu nome no SERASA, esse seu equilibrado modo de vida sofreu uma radical transformação para pior, já que inteiramente prejudicada nos valores e sentimentos que sempre cultuou, de um modo bastante doloroso sofrido e o que é pior injusto.


A Autora, à época da aquisição do seu sonhado automóvel, era funcionária pública federal. Hoje, porém, se encontra desempregada.  É público e notório o sofrimento pelo qual tem passado os servidores públicos deste país, que estão há quase 8 (oito) anos sem reajuste salarial algum, e é sabido que o flagelo do desemprego aflige milhões de brasileiros. Contudo, a Autora, a despeito das sua graves dificuldades financeiras, às vezes até sacrificando no essencial, que é vestir-se e alimentar-se, jamais deixou de pagar as prestações do financiamento do automóvel, pois, era um sonho e até mesmo uma questão de honra ter e quitar seu próprio carro, pago com o esforço digno do seu labor.



Cumpre assinalar que a Autora, apesar de suas desventuras econômicas, justamente para melhorar a sua condição de vida, está cursando Engenharia Florestal na Universidade Federal de Mato Grosso, tendo sido, para infelicidade sua, o fato desabonador de sua conduta chegado ao conhecimento de seus próprios colegas de faculdade, o que lhe acarretou um desconfortável sentimento de vergonha. 



Excelência, cobrar uma dívida é atividade corriqueira e legítima. Os Códigos não se opõem a tal mister. Entretanto, a objeção que aqui se opõe, resume-se simplesmente aos excessos cometidos pela Ré que, inequívoca e injustamente, incluiu o nome da ora Autora no SERASA, dando causa, assim, um dano moral irreversível à honra da mesma, o qual, à despeito de ser irrecuperável, pode ser compensado, consoante bem o dizem a doutrina e a jurisprudências pátrias. 


Sobre a questão do dano moral, socorre-nos a definição De Plácido e Silva, in Vocabulário Jurídico, 17ª edição, pág. 238 e 239,  quando nos diz que:

“DANO MORAL. Assim se diz da ofensa ou violação que não vem ferir os bens patrimoniais, propriamente ditos, de uma pessoa, mas os seus bens de ordem moral, tais sejam os que se referem à sua liberdade, à sua honra, à sua profissão, à sua pessoa ou à sua família”.


De acordo com a definição, acima transcrita, pode-se concluir que o BANCO FIAT, ocasionou profundos Danos Morais à Autora, pois a mesma, tendo adquirido e pago corretamente o automóvel para si, sofreu abalos em sua honra, em seu bom nome e de sua família, males esses que acarretaram um grande stress em sua vida e na de seus familiares.


O direito de receber uma indenização pelos danos morais sofridos está claramente disciplinado na Constituição Federal, art.5, inc. V e X, que dizem, respectivamente:

INC. V – “ é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por dano material, moral ou à imagem”.

INC. X – “ são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação”.


Importante, também, mais uma vez, ressaltar o quanto prescrito no art. 159 do Código Civil Brasileiro, verbis:

“Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência, ou impudência, violar direito, ou causar prejuízo a outrem, fica obrigado a reparar o dano”.

Vejamos também, o que disciplina o art. 6º, VII, do Código de Defesa do Consumidor:

 Art. 6º - São direitos básicos do consumidor:

VII – “o acesso aos órgãos judiciários e administrativos, com vistas à prevenção ou reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos ou difusos...(grifo nosso)”.


Desse modo, resulta clara a obrigação indenizatória que tem o BANCO FIAT de ressarcir os prejuízos morais causados à Autora. É da lei e da própria Carta Magna que deflui tal obrigação. 


Em observação notável sobre o tema, o renomado doutrinador Caio Tácito, ensina que:

“ a segurança jurídica vai além dos valores materiais que integram o patrimônio. Por mais respeitáveis que sejam os valores econômicos, não são menos relevantes para o homem os valores de seu patrimônio ideal, insuscetíveis de medida financeira, mas essenciais ao equilíbrio de sua personalidade. A honra, a reputação, a dignidade, a fama e a notoriedade, o conceito social ou profissional, a convivência familiar são tão importantes e essenciais ao homem como os bens da fortuna, se não mais valiosos. É mister, assim, que a ordem jurídica não se limite a proteger a posse ou domínio de bens físicos ou a fruição de direitos de propriedade, mas igualmente preserve a imutabilidade de direitos imateriais. A lesão a estes valores morais da pessoa humana é, conceitualmente, um prejuízo a que o Direito não pode ficar indiferente”

(“Responsabilidade do Estado por Dano Moral”, RDA 197/22).

A Jurisprudência Pátria, sabiamente, vem confirmar o que a doutrina dominante entende sobre o tema em questão. Julgados demonstram que o que a Autora reclama é de direito, e é devido pela Ré, conforme se vê nos julgados abaixo:

“Responsabilidade civil – Banco – Acordo Judicial – Títulos quitados – Posterior inclusão do nome do autor na relação de “clientes negativos” – Ocorrência de prejuízo – Obrigação de indenizar – Apelação improvida – “ A inclusão do nome de alguém no depreciativo rol de “clientes negativos”, notadamente se injustificada, causa-lhe indiscutível dano moral, com inevitável reflexo de ordem patrimonial passível de indenização” (TJMG – 2ª C. – Ap. – Rel. Márcio Sollero – j. 16.10.84 – RT 592/186).”

“Responsabilidade a título de ato ilícito absoluto, pelo dano moral conseqüente, o estabelecimento bancário que, por erro culposo, provoca registro indevido de nome de cliente em central de restrições de órgão de proteção ao rédito” (TJSP – 2ª C. – Ap. _ Rel. Cezar Peluso – j. 21.12.93 –RT 706/67 e RJTJSP 156/95).

Para a fixação do montante devido à título de danos morais, a Autora invoca o prudente arbítrio e o justos suplementos jurídicos do douto Julgador, uma vez que, se a dor, o vexame e a humilhação não podem ser medidos financeiramente, é certo que podem ser compensados em valores que, em contrapartida, possam propiciar ao ofendido outros motivos para alavancar a sua vida, esquecendo ou minimizando as mazelas sofridas.


De acordo, pois, com o que aqui foi demonstrado, resta clara e evidente a responsabilidade do BANCO FIAT, perante a qual deve o mesmo indenizar a Autora pelos danos morais que lhe causou.

Assim sendo, e em virtude das diversas ofensas de ordem moral (quanto à honra, a reputação, a dignidade, a fama e a notoriedade, o conceito social ou profissional, a convivência familiar, etc), seja tomado como parâmetro o valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), objetivando assim compensar as dores e humilhações sofridas desde a inclusão do nome da Autora no SERASA, caso esse d. juízo, usando de seu prudente arbítrio, não entenda ser devida uma indenização ainda maior que esse mínimo, ora proposto.


Há de se convir tratar-se de um valor até irrisório diante das agruras vividas pela Autora, desde então, por culpa única e exclusiva, da Ré, que sem nenhum motivo incluiu o nome da Autora no SERASA, o que lhe ocasionou profundos prejuízos e humilhações, que merecem ser indenizados, pois somente dessa forma será feita justiça. 



DO PEDIDO


Ante o exposto, e em conformidade com os preceitos legais acima descritos, requer:


1- a concessão da antecipação de tutela, para que seja imediatamente excluído o nome da Autora do rol das pessoas com “cadastro negativo” no SERASA;


2- seja julgada inteiramente PROCEDENTE a presente ação, condenando-se o Réu ao pagamento dos danos morais, mais os acréscimos legais até a data do efetivo pagamento;


3- seja citado o Réu, BANCO FIAT S/A, com endereço na Avenida Paulista, 967, 11º andar, Bela Vista – São Paulo, Cep – 01311-100, na pessoa do seu representante legal, ou quem suas vezes fizer, para contestá-la, querendo, sob pena de revelia e confissão;


4- seja concedido o benefício da gratuidade da justiça (Lei Federal 1.060/50), visto que a Autora encontra-se atualmente desempregada, sem qualquer condição de arcar com as despesas e as custas do processo, conforme declaração em anexo ( DOC 31 );


5- sejam produzidas todas as provas em direito admitidas;


6- Seja o Requerido condenado ao pagamento das custas, despesas processuais e honorários advocatícios, à base de 20% do valor da condenação.


Dá-se à presente causa o valor de R$ 500.000,00 (Quinhentos mil reais).


Nestes Termos


Pede Deferimento.


Cuiabá, xx de xxxxxxxxxxx de xxxxxx.


ITALLO GUSTAVO DE ALMEIDA LEITE


OAB/MT N°. 7.413
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